
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Estado do Paraná 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 137/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2026 
 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, dos Decretos Municipais n.º 01/2023, 

02/2023, 05/2023, 06/2023, 10/2023, 11/2023, 13/2023, 15/2023, 135/2023, 611/2025 e 158/2026, Lei 

Complementar nº 123/06 e suas alterações, das demais normas pertinentes e, subsidiariamente, dos princípios 

gerais de direito, e ainda, em conformidade com o despacho exarado pela Autoridade Competente nos autos do 

presente processo, está aberto o pregão eletrônico em referência, cujo critério de julgamento será o de MENOR 

PREÇO POR ITEM, conforme informações subsequentes: 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

COM TRATAMENTO 

DIFERENCIADO PARA 

ME/EPP/MEI 

Acolhimento a partir: 

08 h 00 min do dia 11/11/2026 

Fim recebimento das propostas 

08 h 40 min do dia 24/11/2026 

Início da sessão / disputa de lances: 

09 h 00 min do dia 24/11/2026 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 

indicações de tempo constantes neste edital 

 

1. OBJETO: 

A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES OPERACIONAIS DOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

IBIPORÃ/PR QUE RESTARAM DESERTOS/FRACASSADOS NO PREGÃO Nº 84/2025, BEM COMO 

NOVAS DEMANDAS IDENTIFICADAS PELA SECRETARIA. 

 

2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 838.047,93 (OITOCENTOS E 

TRINTA E OITO MIL E QUARENTA E SETE REAIS E NOVENTA E TRÊS CENTAVOS). 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

UNIDADE PROGRAMÁTICA FONTE DE 
RECURSO 

DOTAÇÃO 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110301001020664490520000 
303 

EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110302001010644490520000 303 
EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110303001020584490520000 303 
EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110304001021184490520000 303 
EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110305001020574490520000 303 
EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 
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3.1. O equipamento de Raio-X Digital para a UPA 24h, considerando o recebimento de incentivo 

financeiro estadual por meio da Resolução SESA nº 1860/2025, destinado à consolidação e expansão 

da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, na modalidade fundo a 

fundo. 

 

4. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

O edital está disponível na internet, na página do Portal da Transparência do Município de Ibiporã, bem como 

na Plataforma Eletrônica BNC – Bolsa Nacional de Compras.  

Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro (a) e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 452/2026, 

servidor efetivo do Município de Ibiporã. 

Telefones: (43) 3178-8495 

 Endereço: Av. dos Estudantes, nº 352 – CEP 86200-079, Ibiporã/Pr. 

 

5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

5.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo 

específico no sítio eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, ou via e-mail (licitacao@ibipora.pr.gov.br) no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.2. RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 

As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 

observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 

5.3. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados na página do 

Portal da Transparência do Município de Ibiporã. 

 

6. CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 

6.1. A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 

e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

6.2. A obtenção de benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 

declaração de observância desse limite na licitação. 

 
 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
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1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 

1.1. Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 

acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor 

global do lote, fixado no Anexo I deste Edital. 

2.1.1. Os valores que permanecerem acima dos valores unitários máximos dos itens, nesta fase, serão 

desclassificados. 

2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 

3.1. O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo 

III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4. PROPOSTA PARCIAL: 

4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 

5. TRATAMENTO FAVORECIDO PARA ME/EPP/MEI: 

5.1. Os lotes cujo valor total estimado não exceda R$ 80.000,00 serão destinados exclusivamente à 

participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos 

termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme identificação constante do 

Anexo I. 

 

6. AMOSTRA: 

6.1. Não haverá exigência de amostra no presente certame. 

 

7. GARANTIA: 

7.1. Não será exigida garantia de execução no presente certame. A garantia contratual dos bens será de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, sem prejuízo das garantias específicas superiores previstas nas descrições dos 

respectivos itens. 

 

8. CONSÓRCIO: 
8.1. Nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, fica vedada a participação de empresas reunidas em 

consórcio, mediante justificativa expressa da Administração. 

8.2. A vedação considera que o objeto é composto por equipamentos individualizados, com julgamento por 

item, cujo fornecimento pode ser executado por empresas especializadas individualmente consideradas, sem 

necessidade de atuação consorciada para a execução do objeto. 

8.3. A participação em consórcio poderia gerar ônus adicionais à Administração, como maior complexidade 

contratual e de fiscalização e pulverização de responsabilidades, sem demonstração de benefício 
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proporcional para a presente contratação. 

8.4. A vedação não afasta a competitividade, permanecendo assegurada a participação de fornecedores que 

atendam às condições de habilitação e às especificações técnicas de cada item. 

 

9.  DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS- BNC: 

9.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  

9.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme 

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO VI); 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO VI); 

9.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes participantes, que pagarão a 

Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o valor máximo de R$ 142,77, a título de taxa 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional 

da BNC – Bolsa de Nacional de Compras, (anexo VI). 

 

10. ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Documentos de Habilitação; 

Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços Licitante Vencedor; 

Anexo IV – Declaração Contendo Informações para Assinatura do Contrato; 

Anexo V – Modelo de Declarações Unificadas; 

Anexo VI – Termo de adesão ao sistema eletrônico de licitações da BNC; 

Anexo VII – Minuta de Contrato; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 

Anexo IX – Declaração LGPD; 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1. O edital está disponível para retirada no site do Município, no endereço www.ibipora.pr.gov.br e junto ao 

Departamento de Licitação do Município de Ibiporã, na Av. dos Estudantes, 352, Centro, CEP 86230-000, 

Ibiporã, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00, pelo Telefone (43) 3178-8495. 

1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Compras. 

1.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do município de Ibiporã-PR, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante 

da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compra (https://bnc.org.br/). 

1.4. Para se cadastrar no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), acesse o 

link: https://bnccompras.com/Home/Register, realize o download do termo de adesão e preencha o mesmo;  

1.5. Caso permaneça alguma dúvida sobre o cadastro, entre em contato com o suporte da Bolsa Nacional de 

Compras (BNC) pelo telefone (42) 3026-4550, ou utilize o endereço: contato@bnc.org.br. 

1.6. O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 3.º do Decreto n.º 01/2023. 

 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, que apresentem os documentos exigidos para habilitação e toda a documentação exigida para o 

respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

2.2. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 

sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital. 

2.3. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1. Tenham sido declarados inidôneos no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 

qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2. Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 

causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em 

que figurarem como sócios; 

2.3.3. Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4. Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 

físicas sob insolvência; 

2.3.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6. O servidor ou dirigente de órgão ou entidade, bem como a empresa da qual figure como sócio, dirigente 

ou da qual participe indiretamente; 
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2.3.6.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira ou trabalhista; 

2.3.7. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 

aplicável. 

2.5. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 

no edital. 

2.6. O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3. PROPOSTA INICIAL 

3.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no 

edital; 

3.1.2. A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 

para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 

eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital. 

3.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo 

previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência 

da(s) proposta(s). 

3.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

3.4. O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Modelo; 

4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

5.2. Antes da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) realizará análise preliminar das propostas quanto à 

conformidade com as exigências essenciais deste Edital, desclassificando, mediante decisão fundamentada, 

apenas aquelas que contenham vícios insanáveis, identifiquem o licitante em desacordo com o item 5.2.1 ou 

apresentem desconformidade manifesta e insanável com as especificações técnicas do Termo de Referência. 

A análise definitiva da aceitabilidade, inclusive quanto ao preço e à exequibilidade, será realizada após a etapa 

de lances, inicialmente em relação à proposta mais bem classificada, nos termos do art. 59, § 1º, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, através da razão social, endereço, 

telefone ou qualquer outra informação que possibilite a identificação prévia da empresa; 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2, Das Condições 

Específicas deste Edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. Poderá ser estabelecido intervalo mínimo de diferença de lances, a critério do pregoeiro. 

5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 
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5.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

5.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.18. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos Art. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.22. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.23. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 

classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 

condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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5.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 

os lances empatados. 

5.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

5.28.2. Concluída a negociação, o(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, contado da convocação no sistema, envie a proposta readequada ao último lance ou ao valor 

negociado, acompanhada, quando necessário, dos documentos complementares destinados exclusivamente à 

análise da proposta. 

5.28.3. O prazo estabelecido no item 5.28.2 poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação 

fundamentada do licitante, apresentada no sistema antes do seu término, e aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

5.29. Recebida a proposta readequada, o(a) Pregoeiro(a) iniciará e concluirá a fase de julgamento e aceitação 

da proposta, na forma do item 6, antes de qualquer análise de documentos de habilitação, observada a 

sequência prevista no art. 17, incisos III, IV e V, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e recebida a proposta readequada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, à conformidade com as exigências do 

item 2.1 à 2.6 do Edital, conforme previsto no artigo 14 da lei Federal 14.133/2021, à exequibilidade e à 

compatibilidade do preço com o valor máximo admitido, observados os arts. 59 e 61 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

6.1.1. Deverá ser verificada a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Certidões APF – TCU https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

6.2. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 

máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

6.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários simbólicos ou global, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
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6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6. Durante o julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante mais bem classificado para enviar 

documento digital complementar relacionado à proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

6.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico; 

6.6.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.9. O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.10. Aceita a proposta, o(a) Pregoeiro(a) registrará no sistema o encerramento da fase de julgamento e 

somente então avançará para a fase de habilitação, na qual verificará os documentos do licitante 

provisoriamente vencedor. 

6.11. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do 

licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste 

edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 

produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por 

item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser 

inferior ao estabelecido no edital. 

6.11.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de 

preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) 

itens diversos e independente do critério de disputa; 

6.11.2. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 

sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica; 

6.11.3. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 

desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 
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6.12. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 

desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme Anexo III. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Concluído o julgamento e aceita a proposta, o(a) Pregoeiro(a) registrará o resultado no sistema, avançará 

para a fase de habilitação, que ocorrerá no rito previsto no Anexo II e convocará o licitante provisoriamente 

vencedor para apresentar, exclusivamente por meio eletrônico, os documentos de habilitação previstos no 

anexo acima mencionado, no prazo de 2 (duas) horas, contado da convocação. 

7.1.1. O prazo do item 7.1 poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação fundamentada do 

licitante, apresentada no sistema antes do seu término, e aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

7.2. O envio dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. O licitante poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem de sistema de registro 

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde que estejam 

atualizados, seja possível a sua consulta pelo(a) Pregoeiro(a) e seja assegurado aos demais licitantes o 

acesso aos dados correspondentes. 

7.4. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais deverão apresentar a 

documentação de habilitação quando convocados, ainda que haja restrição na regularidade fiscal ou 

trabalhista, assegurado o prazo legal para regularização, nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 

Federal n.º 123/2006. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações e as convocações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, respondendo pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da inobservância das mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6. Se o licitante provisoriamente vencedor for inabilitado, o(a) Pregoeiro(a) retornará à fase de julgamento 

para examinar a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, promovendo, quando cabível, a 

negociação, a convocação para apresentação da proposta readequada e a respectiva análise de 

aceitabilidade. Somente após a aceitação dessa proposta o sistema será novamente avançado para a fase de 

habilitação do respectivo licitante. 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Qualquer licitante poderá, no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, em campo próprio do sistema de 

compras eletrônicas, manifestar de forma imediata a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação 

às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões 

recursais após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 

9.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 

certificação digital ICP-Brasil; 
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9.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 

3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por 

meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 

9.2. A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 

anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 

não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4. Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no Portal da Transparência 

do Município de Ibiporã, bem como na Plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 
10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como a 

análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) 

pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 

possuir mais de um lote. 

 
11. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento 

equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena 

de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.2. Se o adjudicatário não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 

assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo 

licitante vencedor. 

11.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 

instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

11.2.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem a contratação nos termos do item 11.2, a 

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 

orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 

convocatório. 

11.3. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e 

na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.4. Em caso de atraso de pagamento pelos serviços efetivamente prestados, a administração deve realizar a 

correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos termos do artigo 

92, V, da Lei 14.133/2021. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas nos 

arts. 155 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 611/2025 e, no que couber, 

no Decreto Municipal nº 135/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 

Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos: 

I - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

b) multa de 5% a 30%, nos seguintes casos: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 

III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

c) multa de 15% a 30%, nos seguintes casos: 

I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.1. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal, decorrente 

de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 

adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 

entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 

Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou 

da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a 

multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n. º14.133 de 2021 e o Decreto 

Municipal nº 611/2025. 
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12.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 

sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021e o 

Decreto Municipal nº 611/2025. 

12.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação 

da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal 

n.º 12.846, de 2013. 

12.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná – TCE-PR. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 

de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

13.3. É facultado ao(à) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 

13.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

13.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará 

desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 

dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 

de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 

verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8. O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 

a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 

a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

13.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, 

porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos 

supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, 

mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe 

o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.10. Fica eleito o foro de Ibiporã, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera 

administrativa. 

Assinado eletronicamente no final do documento com base no Decreto nº 403/2021. 

Mário Luiz Soares Reghin 
Diretor de Compras e Licitações 

Juarez Afonso Ignácio 
Secretário de Administração 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX.UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

1 APARELHO DE ELETROESTIMULAÇÃO 

UROGINECOLÓGICA E 

COLOPROCTOLÓGICA COM BIOFEEDBACK - 

Especificações mínimas obrigatórias: 

Equipamento microcontrolado para 

eletroestimulação neuromuscular em 

uroginecologia; Mínimo de 02 canais 

independentes e isolados; Função de 

biofeedback eletromiográfico (EMG) com 

visualização em torre (bargraph) em tempo real; 

Modos de operação: eletroestimulação, 

biofeedback e combinado; Correntes mínimas 

obrigatórias: Aussie, TENS e FES; Display digital 

(LCD ou superior); Programas pré-configurados 

para uroginecologia e programação manual 

completa; Ajustes mínimos: frequência, largura 

de pulso, tempo ON/OFF, rise, decay e 

intensidade por canal; Sistema de segurança 

com detecção de falhas (ex.: circuito aberto); 

Equipamento portátil; Alimentação bivolt 

automático (100–240 V | 50/60 Hz); Registro ou 

cadastro ativo na ANVISA. Recursos 

informatizados (obrigatórios): Software dedicado 

(APLICATIVO) para: Ajustes das terapias; 

registro e acompanhamento de sessões; 

armazenamento e backup de dados; 

Comunicação com computador; Fornecimento de 

cabo de conexão e licença de uso do software 

(quando aplicável). Acessórios obrigatórios: Cabo 

de alimentação padrão IEC; 02 eletrodos de 

borracha condutiva (mín. 5 x 5 cm); 01 sonda 

anal em látex; 01 sonda vaginal em látex; 01 

sonda vaginal pequena para eletroestimulação 

(material isolante tipo teflon ou equivalente); 01 

sonda vaginal para eletroestimulação (material 

isolante tipo teflon ou equivalente); 01 sonda anal 

para eletroestimulação (material isolante tipo 

teflon ou equivalente); 01 sonda vaginal para 

biofeedback; 01 sistema de bargraph (torre de 

visualização) compatível; 01 torneira de 3 vias 

para biofeedback; 01 cabo duplo de 

eletroestimulação com identificação de polos; Gel 

condutor (aprox. 100 g); 01 seringa descartável 

UNIDADE 1 R$         

5.463,8757 

R$         

5.463,8757 
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de 60 ml (bico luer lock ou equivalente); Cabos 

completos para funcionamento, incluindo 

conexão com computador; Manual em português; 

Maleta para transporte. Exigências técnicas e de 

qualidade:Equipamento novo, sem uso e em 

linha de produção; Garantia mínima de 12 

meses; Assistência técnica autorizada no Brasil; 

Conformidade com normas técnicas aplicáveis 

(ex.: NBR IEC 60601 ou equivalente); 

Apresentação obrigatória de catálogo técnico ou 

manual comprovando integral atendimento às 

especificações; Serão desclassificadas propostas 

com especificações inferiores ou incompatíveis 

com este descritivo. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR MÁX. 

UNT. 

VALOR MÁX. 

TOTAL 

2 APARELHO DE RAIO-X DIGITAL - 

Equipamento com tecnologia digital (detector 

de painel plano) emissor de Raios X para 

fins de diagnóstico clínico por imagem, com 

registro único na ANVISA, conforme Termo 

de Referência. 

UNIDADE 1 R$       

457.500,0000 

R$       

457.500,0000 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

3 AUTO-REFRATOR AUTOMATIZADO, 

PORTÁTIL, BINOCULAR: tela touch screen, 

spot que exibe os dois olhos ao mesmo tempo. 

Refração esférica: -7,50 a +7,50 D. Refração 

cilíndrica: -3,00 a +3,00. Tamanho de pupila: 

3,0 a 9,0mm. Distância pupilar: 35 a 80mm. 

Distância de funcionamento: 1 metro, Tempo de 

exame: 5 segundos. carregador Bivolt. Com 

garantia mínima de 1 ano, montagem, 

configuração e treinamento para utilização 

Produto com manual de instrução e 

especificações técnicas necessárias 

unidade 1 R$        

39.735,0320 

R$        

39.735,0320 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 
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4 BATERIA INTERNA NÃO RECARREGÁVEL 

Bateria interna não recarregável: tipo: dióxido de 

Lítio Manganês (LiMnO2) 18V, 1400 mAh 

(opcional 1) ou 2800mAh (opcional 2). Duração 

da bateria opcional 1 (1400mAh): mais de 80 

choques em 200J ou 6 horas de monitorização 

contínua. Duração da bateria opcional 2 

(2800mAh): mais de 300 choques em 200J ou 15 

horas de monitorização contínua. 

UNIDADE 20 R$         

1.972,4283 

R$        

39.448,5660 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

5 BISTURI ELETRÔNICO - Painel de membrana 

blindado à prova de líquidos com teclas Soft 

Touch; Display digital para indicação da 

potência; Potência máxima de saída: 120 watts; 

Precisão de 1watt para cada modo de operação; 

6 modos de operação: CUT PURO, BLEND 1, 

BLEND 2, BLEND 3, COAG PURO e BIPOLAR 

Memória independente para cada modo de 

operação; Pedal de acionamento Duplo 

CUT/COAG à prova d'água (grau de proteção 

IPX7); Duas opções de canetas porta eletrodo: 

com comando manual ou comando por pedal; 

Activation Counter  Exibe quantas vezes o 

equipamento foi utilizado; Sinalização áudio 

visual de ativação com duplo tom  CUT (agudo) / 

COAG (grave); Controle do volume do sinal de 

ativação; Tecnologia MQC: Monitoramento da 

qualidade de contato da Placa Neutra com 

bloqueio automático do Equipamento em caso 

de falha de contato ou falta de conexão 

(continuidade) da Placa Neutra; Sinal áudio 

visual em caso de falha ou falta da Placa Neutra; 

Três opções de Placas Neutras: Reutilizável em 

aço inox, adesiva descartável simples e adesiva 

descartável bipartida (Tecnologia MQC); Bivolt 

automático 115/230VAC 50Hz a 60Hz; 

Frequência de trabalho: 490kHz; Dimensões: 

Alt.: 133mm, Larg.: 243mm, Prof.: 325mm Peso: 

5,24kg; Grau de proteção contra choque elétrico 

(Classe I); Grau de proteção contra líquidos 

(IPX1); (Não Incluso/Opcional) Novo Sistema 

MegapulseNEO: Duas funções de controle de 

energia eletromagnética, micropulsada (ms) ou 

pulsada (Hz). Seis modos de operação contínuos 

e seis modos de operação pulsados* (doze 

funções) com algoritmo que permite mais de 200 

opções de combinações para microcirurgias de 

UNIDADE 1 R$         

8.867,5988 

R$         

8.867,5988 
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precisão; (Não Incluso/Opcional) Wavevac Dual: 

Controle remoto de ativação do aspirador de 

vapores, com LED indicador no painel; * Quando 

conectado ao MegapulseNEO  ACESSÓRIOS 

PADRÕES: *Caneta Porta Eletrodos 

autoclavável e reutilizável com cabo de silicone 

de 03 metros *Placa neutra em Inox Reutilizável 

*Cabo de Placa neutra de 03 metros com Clipe 

Conector para todas as opções de placas *Pedal 

Duplo de acionamento CUT/COAG com cabo de 

03 metros *Cabo de alimentação elétrica (padrão 

ABNT) *Manual de Utilização *Eletrodo Loktal 

Micro Bola Reto - ø 1 mm x 50 mm - Haste ø 1,8 

mm - ACEL0002 *Eletrodo Loktal Micro Bola 

Reto - ø 2 mm x 50 mm - Haste ø 1,8 mm - 

ACEL0004 *Eletrodo Loktal Bola - ø 3 mm x 50 

mm - Haste ø 1,8 mm - ACEL0008 *Eletrodo 

Loktal Alça Reto - ø 5 mm x 50 mm - Haste ø 1,8 

mm - ACEL0009 *Eletrodo Loktal Universal de 

Corte. Profundidade Ajustável - Comprimento da 

Haste ø 1,8 mm x 50 mm - ACEL0010 *Eletrodo 

Loktal Alça Reto - ø 7 mm x 50 mm - Haste ø 1,8 

mm - ACEL0011 *Eletrodo Eletrocirúrgico Agulha 

Curta Curva 45° - ACEL0800 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX.UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

6 CADEIRA DE COLETA  Especificações 

mínimas: Estofada revestida em courvin com 

braçadeira móvel, assento, encosto e braço 

frontal estofados em espumas, revestidos em 

corvin, suporte de braço móvel, estrutura tubular, 

pés com ponteiras plásticas. Dimensões 

mínimas: 0,80 x 0,65 x 0,90m - Peso 10 kg. 

UNIDADE 11 R$           

608,9500 

R$         

6.698,4500 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

7 CAMARA PARA TRANSPORTE DE 

TERMOLÁBEIS Características mínimas: 

Câmara refrigerada para transporte e 

conservação de termolábeis e imunobiológicos 

com temperatura de 2°C a 8°C, alarmes, 

sistema de homogeneização de temperatura e 

capacidade de aproximadamente 100 litros. 

GABINETE: Material termoplástico de alta 

UNIDADE 2 R$        

14.414,4140 

R$        

28.828,8280 
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resistência, em poliuretano, espessura mínima 

de 30 mm, idealmente 80 mm. 

HOMOGENEIZAÇÃO DE TEMPERATURA: 

controle de temperatura microprocessado digital 

de precisão sob display LCD, exibindo máxima 

e mínima, temperatura de momento, nível de 

bateria, data e hora, com sensor em solução 

diatérmica e entrada USB para coleta de dados, 

memória interna para registro de temperatura, 

alarmes e eventos por pelo menos 1 ano. 

Sistema de refrigeração independente através 

de compressor hermético de alta performance 

para alcance rápido de temperatura, sistema de 

circulação forçada de ar interno, 

proporcionando homogeneidade na temperatura 

com baixo consumo de energia. FAIXA DE 

TRABALHO: Entre 2°C e 8°C – Travado ao 

usuário entre 3,5°C a 5,5°C, ou programável 

pelo operador, com variação de +- 0,1°C. 

ALARMES: Alarme audiovisual de porta aberta, 

desvio de temperatura (Temperatura abaixo de 

2°C, temperatura alta acima de 8°C, ou 

programável pelo operador) e outras anomalias 

no funcionamento do equipamento, com botão 

silenciador temporizado de apenas um toque. 

SOFTWARE: Software de gerenciamento que 

emite relatórios e gráficos de desempenho, 

inclusive retroativos, permitindo o 

gerenciamento da câmara via internet. 

BATERIA: Para manutenção de todas as 

funções eletro - eletrônicas do equipamento 

com autonomia para 6 horas. 

FUNCIONAMENTO: 127/220 VOLTS 

(automático), 50/60 Hz (automático), cabo de 

alimentação com plugue conforme NBR 14136 

e 12 VCC (veicular). Sistema automático de 

desligamento da circulação de ar em caso de 

abertura de porta. RODÍZIOS: Rodízios com 

trava, embutidos no chassi e alça para 

transporte, alça expansiva com manopla 

ergonômica. Registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR MÁX. 

TOTAL 

8 CAMARA REFRIGERADA PORTÁTIL 

Características mínimas: Câmara refrigerada 

para transporte e conservação de termolábeis 

e imunobiológicos com temperatura de 2°C a 

UNIDADE 9 R$        

13.016,8700 

R$       

117.151,8300 
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8°C, alarmes, sistema de homogeneização de 

temperatura e capacidade de 

aproximadamente 30 litros. GABINETE: 

Material termoplástico de alta resistência, em 

poliuretano, espessura mínima de 30 mm, 

idealmente 80 mm. HOMOGENEIZAÇÃO DE 

TEMPERATURA: controle de temperatura 

microprocessado digital de precisão sob 

display LCD, exibindo máxima e mínima, 

temperatura de momento, nível de bateria, 

data e hora, com sensor em solução diatérmica 

e entrada USB para coleta de dados, memória 

interna para registro de temperatura, alarmes e 

eventos por pelo menos 1 ano. Sistema de 

refrigeração independente através de 

compressor hermético de alta performance 

para alcance rápido de temperatura, sistema 

de circulação forçada de ar interno, 

proporcionando homogeneidade na 

temperatura com baixo consumo de energia. 

FAIXA DE TRABALHO: Entre 2°C e 8°C – 

Travado ao usuário entre 3,5°C a 5,5°C, ou 

programável pelo operador, com variação de 

+- 0,1°C. ALARMES: Alarme audiovisual de 

porta aberta, desvio de temperatura 

(Temperatura abaixo de 2°C, temperatura alta 

acima de 8°C, ou programável pelo operador) 

e outras anomalias no funcionamento do 

equipamento, com botão silenciador 

temporizado de apenas um toque. 

SOFTWARE: Software de gerenciamento que 

emite relatórios e gráficos de desempenho, 

inclusive retroativos, permitindo o 

gerenciamento da câmara via internet. 

BATERIA: Para manutenção de todas as 

funções eletro - eletrônicas do equipamento 

com autonomia para 6 horas. 

FUNCIONAMENTO: 127/220 VOLTS 

(automático), 50/60 Hz (automático), cabo de 

alimentação com plugue conforme NBR 14136 

e 12 VCC (veicular). Sistema automático de 

desligamento da circulação de ar em caso de 

abertura de porta. RODÍZIOS: Rodízios com 

trava, embutidos no chassi e alça para 

transporte, alça expansiva com manopla 

ergonômica. Registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR VALOR 
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MÁX. UNT. MÁX. 

TOTAL 

9 COLORÍMETRO ANALISADOR de cloro residual 

livre e cloro total, microprocessado, digital, com 

leitura direta de cloro residual livre e cloro total.  

Aparelho deverá possuir características técnicas 

mínimas: - 2 faixas de medição: Faixa média: 0.05 

- 4.00 mg/L e faixa alta: 0.10 - 10 mg/L; - Princípio 

de análise pelo método DPD; - Compatível com 

cubetas redondas de passo optico 25mm; - A 

prova d'água; - Alimentação por bateria de 9 vdc 

ou pilhas; - Desligamento automático após alguns 

minutos sem uso; - Lâmpada: diodo emissor de 

luz (LED); - Tipo do detector: detector de 

fotodiodo de silício; - Faixa de absorbância: 0 a 

2,5 abs; - Precisão fotométrica: ± 0,0015 abs; - 

Permitir inserção de curva de calibração do 

usuário; - Limite mínimo de detecção faixa média : 

0,05mg/L; - Limite mínimo de detecção faixa alta: 

0,1mg/L; - Acompanhar maleta plástica para 

transporte e 2 cubetas; - Garantia mínima de 12 

meses; - Manual de instruções em português. 

UNIDADE 1 R$         

3.957,8560 

R$         

3.957,8560 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

10 CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO - 

Características mínimas: alimentação 110v, 

50/60 Hz, a definir no empenho; com botão 

liga/desliga; gabinete em plástico resistente; 

4(quatro) rodízios; alça para transporte; suporte 

para umidificador; sistema de segurança com 

alarme sonoro e luzes indicadoras de 

pureza,obstrução e assistência técnica; nível de 

ruído: 45 dba; concentração mínima de oxigênio: 

90%; capacidade: 0,5 a 5 l/min; modo de fluxo 

contínuo, com indicador de porcentagem de 

oxigênio; regulagem de vazão de oxigênio; baixo 

consumo de energia; itens inclusos: frasco 

umidificador, cânula nasal com no mínimo 2,5m 

de comprimento, em silicone; filtros; tubo de 

conexão entre frasco umidificador e 

concentrador; manual de instruções em 

português; garantia mínima 24 meses; registro 

na ANVISA. 

unidade 6 R$         

4.866,5944 

R$        

29.199,5664 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 
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LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

11 DATA LOGGER Monitor de temperatura e 

umidade da cadeia de frio com rede móvel 

minimamente 4G. Realizar transmissão de 

dados pela rede móvel em tempo real por meio 

de aplicativo em navegador ou smartphone. 

Possuir bateria de lítio recarregável integrada, 

fornecer serviço de alarme de plataforma, 

mesmo em caso de falta de energia. A duração 

da carga da bateria deve ser superior a 24 

horas. Possuir capacidade de memória quando 

estiver offline. Trabalhar na faixa de temperatura 

de -40℃ a +80℃ comum sensor de temperatura 

externo. Proteção IP64, interface de 

comunicação sem fio no APP ou PC (Via 

Navegador). Exportar dados para os formatos 

PDF e Excel. 

UNIDADE 3 R$         

2.800,7333 

R$         

8.402,1999 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

12 ESTUFA DE ESTERILIZAÇÃO E SECAGEM 

DIGITAL - Uso: secagem e esterilização de 

material/vidraria laboratório  Capacidade: 80 a 90 

litros;  Temperatura de trabalho: ambiente + 5°C 

até 250°C;  Controlador de temperatura micro 

processado digital;  Timer programável. Sensor 

de temperatura, com leitura digital do set point e 

do processo; Termostato de segurança; 

Revestimento interno em aço inoxidável, com 

tratamento anticorrosão; Sistema de vedação 

com silicone e trinco de pressão; Sistema de 

isolamento térmico; Saída superior – respiro para 

gases, umidade ou acomodação do termômetro; 

Deve acompanhar termômetro para conferência; 

Chave liga/desliga; Prateleiras: 2 prateleiras 

perfuradas e removíveis;  Trilhos internos para 

deslocamento das bandejas;  Alimentação: Bivolt 

ou 110 volts;  Equipamento novo;  Garantia de 

um (1) ano;  Manual em português;  Registro na 

ANVISA;  Instalação e orientação inclusa. 

unidade 1 R$         

4.211,8570 

R$         

4.211,8570 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX.UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 
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13 KIT DE EPAP COMPLETO (PRESSÃO 

EXPIRATÓRIA POSITIVA NAS VIAS AÉREAS) - 

O kit de EPAP aplica resistência à fase 

expiratória da respiração, abrindo unidades 

alveolares mal ventiladas e mantendo essa 

abertura. Também favorece a eliminação de 

secreção. Dessa forma, melhora a troca 

gasosa/oxigenação, melhora o desconforto 

respiratório, melhora a função pulmonar e 

contribui para a recuperação respiratória. O kit de 

EPAP é composto por: 3 máscaras faciais de 

borda/coxim inflável (do tipo máscara de 

anestesia), nos tamanhos p (infantil ou tamanho 

2), m (juvenil ou tamanho 3) e g (adulto ou 

tamanho 4); 1 conector (ou adaptador)/tubo T 

com válvula unidirecional; 1 válvula peep para 

controle da pressão expiratória positiva - 

ajustável, permitindo a configuração da pressão 

em uma faixa de 5 a 20 cmh₂o; 1 fixador cefálico 

(ou arnês) em silicone; ganchos/presilhas para 

fixação da máscara no fixador cefálico (1 para 

cada tamanho de máscara); 1 reanimador manual 

adulto em PCV (ambú); 1 reanimador manual 

pediátrico em PCV (ambú); 1 bocal de plástico. 

UNIDADE 5 R$           

448,5250 

R$         

2.242,6250 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

14 MACA RETRÁTIL COMPATÍVEL COM 

AMBULÂNCIA RENAULT MASTER A maca 

deverá incluir obrigatoriamente: Colchão lavável 

impermeável, atóxico, resistente a desinfetantes 

e de fácil limpeza. Alças laterais de segurança 

desmontáveis, resistentes, com travamento 

seguro. Cintas de segurança para o paciente 

(mínimo 03), ajustáveis e laváveis. Sistema de 

travamento da maca no interior da ambulância, 

compatível com trilho padrão ou fecho próprio do 

fabricante. Rodas com freio duplo, permitindo 

travamento firme durante parada e transferência. 

Rodas aéreas traseiras, específicas para 

deslizamento no piso da ambulância. Peças tipo 

"esqui" para apoio no para-choque, garantindo 

estabilidade na entrada e saída do veículo. 

Estrutura antiderrapante na plataforma de apoio, 

evitando deslizamentos. Sistema de inclinação 

regulável do dorso, com no mínimo 6 posições 

(20° a 90°). Manual do fabricante em português, 

com orientações de uso, limpeza e manutenção 

preventiva. Garantia mínima de 12 (doze) 

UNIDADE 4 R$         

3.836,8275 

R$        

15.347,3100 
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meses, incluindo estrutura, travas, rodas, 

alavancas e soldas. Certificação ou declaração 

de conformidade com normas aplicáveis de 

atendimento pré-hospitalar (quando houver). 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX.UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

15 MESA AUXILIAR PARA MATERIAL 

GINECOLÓGICO - Mesa auxiliar para material 

ginecológico com tampa e prateleira em chapa de 

aço inox 20 de acabamento polido, pés em tubo 

de 1x1,20mm, pés providos de rodas giratórias 

de 3” de diâmetro com arco de rodas de 

polietileno, extremidade sem arestas. Fixação de 

prateleira seja por solda com acabamento liso. 

Medindo aproximadamente 0,40x 0,60x 0,80m. 

Garantia de 1(um) ano. Fabricado de acordo com 

Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da 

ABNT, apresentar Registro mo MS/ANVISA. 

unidade 2 R$           

621,3160 

R$         

1.242,6320 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX.UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

16 MESA DE EXAMES COM SUPORTE PARA 

PAPEL - Mesa para exames, construído em 

tubos redondos de 1 1/2 de diâmetro, submetido 

a tratamento prévio antiferruginoso e pintado com 

esmalte sintético. Leito revestido em espuma de 

poliuretano revestido em courvin na cor verde 

água, densidade 28, com cabeceira móvel 

regulável através de cremalheira; · Possuir 

suporte para lençol de papel descartável; · Pés 

providos de ponteira de borracha; · Dimensões 

mínimas: - 0,80m de altura; - 1,90 m de 

comprimento; - 0,65 m de largura. · O produto 

deverá ter acabamento perfeito, isento de 

rebarbas e sinais de oxidação. 

unidade 2 R$           

742,7417 

R$         

1.485,4834 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX.UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

17 OXÍMETRO DE DEDO PEDIÁTRICO - O 

oxímetro pediátrico de dedo foi desenvolvido 

UNIDADE 5 R$           R$         
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especificamente para atender às necessidades 

de monitoramento não invasivo da saturação de 

oxigênio no sangue (spo₂) e da frequência 

cardíaca em crianças. possui design compacto e 

seguro, adequado para dedos infantis a partir de 

5 mm de largura, garantindo conforto e 

confiabilidade na utilização clínica ou domiciliar. 

Equipado com visor oled colorido de alta 

definição proporciona excelente legibilidade dos 

dados, mesmo em ambientes com diferentes 

condições de luminosidade. apresenta também 

curva pletismográfica em tempo real, permitindo 

uma análise mais completa do pulso. 

Características técnicas: Parâmetros 

monitorados: saturação de oxigênio (spo₂) e 

frequência cardíaca (pulso);faixa de medição da 

spo₂: 70% a 100%;faixa de medição da 

frequência cardíaca: 30 a 250 bpm; precisão da 

pulsação:30 a 99 bpm: ±2 bpm;100 a 250 bpm: 

±2%;tela: oled colorida, com exibição clara de 

valores numéricos e curva pletismográfica; 

desligamento automático: após 8 segundos sem 

sinal ou uso; alimentação: 2 pilhas aaa 

(inclusas);autonomia: aproximadamente 18 horas 

de uso contínuo; dimensões (c x l x a): 50 mm x 

29 mm x 26 mm;peso: 60 g (incluindo as pilhas); 

garantia: 1 (um) ano a partir da data de entrega. 

A embalagem deve conter informações do 

fabricante, registro da agência nacional de 

vigilância sanitária – ANVISA. 

210,9471 1.054,7355 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

18 ULTRASSOM PORTÁTIL (de bolso) COM 01 

SONDA Características mínimas: Aparelho sem 

monitor, com 01 transdutor linear de alta 

frequência, conectividade sem fio para 

celulares, tablet (Android/iOS/Windows). Com 

frequência ajustável 4 a 20 MHz, com imagens 

de alta definição para visualização de estruturas 

superficiais, como pele, tecido subcutâneo, 

tendões, ligamentos, nervos e articulações e 

para realização de procedimentos guiados; 

profundidade de leitura: de 0 a 130 mm 

aproximadamente; bateria com duração mínima 

de 2 horas; com no mínimo de 128 elementos; 

App gratuito sem mensalidades para Iphones, 

Ipads e Android; recursos como harmônica, 

fusão de imagem, filtro de ruído, dados do 

UNIDADE 1 R$        

28.158,8750 

R$        

28.158,8750 
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paciente e conectividade DICOM; Software e 

manual em português; garantia mínima de 12 

meses; registro na ANVISA; certificados do 

Inmetro e Anatel. 

 

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 

MÁX. UNT. 

VALOR 

MÁX.TOTAL 

19 CAMARA REFRIGERADA PORTÁTIL 

Características mínimas: Câmara refrigerada 

para transporte e conservação de termolábeis e 

imunobiológicos com temperatura de 2°C a 8°C, 

alarmes, sistema de homogeneização de 

temperatura e capacidade de aproximadamente 

30 litros. GABINETE: Material termoplástico de 

alta resistência, em poliuretano, espessura 

mínima de 30 mm, idealmente 80 mm. 

HOMOGENEIZAÇÃO DE TEMPERATURA: 

controle de temperatura microprocessado digital 

de precisão sob display LCD, exibindo máxima 

e mínima, temperatura de momento, nível de 

bateria, data e hora, com sensor em solução 

diatérmica e entrada USB para coleta de dados, 

memória interna para registro de temperatura, 

alarmes e eventos por pelo menos 1 ano. 

Sistema de refrigeração independente através 

de compressor hermético de alta performance 

para alcance rápido de temperatura, sistema de 

circulação forçada de ar interno, 

proporcionando homogeneidade na temperatura 

com baixo consumo de energia. FAIXA DE 

TRABALHO: Entre 2°C e 8°C – Travado ao 

usuário entre 3,5°C a 5,5°C, ou programável 

pelo operador, com variação de +- 0,1°C. 

ALARMES: Alarme audiovisual de porta aberta, 

desvio de temperatura (Temperatura abaixo de 

2°C, temperatura alta acima de 8°C, ou 

programável pelo operador) e outras anomalias 

no funcionamento do equipamento, com botão 

silenciador temporizado de apenas um toque. 

SOFTWARE: Software de gerenciamento que 

emite relatórios e gráficos de desempenho, 

inclusive retroativos, permitindo o 

gerenciamento da câmara via internet. 

BATERIA: Para manutenção de todas as 

funções eletro - eletrônicas do equipamento 

com autonomia para 6 horas. 

FUNCIONAMENTO: 127/220 VOLTS 

(automático), 50/60 Hz (automático), cabo de 

alimentação com plugue conforme NBR 14136 

UNIDADE 3 R$        

13.016,8700 

R$        

39.050,6100 
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e 12 VCC (veicular). Sistema automático de 

desligamento da circulação de ar em caso de 

abertura de porta. RODÍZIOS: Rodízios com 

trava, embutidos no chassi e alça para 

transporte, alça expansiva com manopla 

ergonômica. Registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 
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ANEXO I 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO 

 

1.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

a)  A Documentação de habilitação deverá ser anexada nos termos do disposto do subitem 7 deste edital; 

b) Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal de licitações da 

Bolsa Nacional de Compras (BNC) deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Será aceita 

somente cópia legível, não sendo aceito documento cuja data esteja rasurada, facultado ao pregoeiro, a 

qualquer tempo, se assim entender necessário, em caso de cópia simples ou publicação em órgão oficial, exigir 

um novo no prazo máximo de 02 (duas) horas; 

c) O pregoeiro poderá solicitar novos documentos complementares se assim entender, a serem anexados 

em (CAMPO DE DILIGÊNCIA - BNC) do portal de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC) para 

conferência; 

d) Todos os documentos apresentados deverão estar dentro de seu prazo de validade, sob 

pena de inabilitação do proponente; 

e) A não apresentação de quaisquer documentos descritos neste anexo implicará na inabilitação do 

licitante. 

 

1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (contrato social e as alterações que indiquem os 

atuais sócios e o objeto do contrato), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e 

acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país; 

d) Declaração contendo informações para assinatura do contrato conforme ANEXO X; 

e) Documento de identificação dos sócios. 

1.2.2. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal, relativo aos Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede 

do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei. Caso não conste prazo de validade esta será de, no 

máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua emissão; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, sendo que estas poderão estar atestadas 

pelos órgãos expedidores; 

g) Prova de regularidade relativa a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos 

órgãos expedidores (Lei 12.440/2011) - (http://www.tst.jus.br/certidao). 

 

1.2.3. DECLARAÇÕES  

1.2.3.1 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo 

do anexo V; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos 

termos do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo do Anexo V; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99), conforme modelo do Anexo V; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, nos termos do Art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, conforme Anexo V. 

e) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme ANEXO VIII; 

f) Declaração LGPD conforme ANEXO IX; 

1.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, contendo 

expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

b) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão 

negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

c) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 (noventa) 

dias de sua emissão. 

1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) 01 (um) atestado firmado por pessoa jurídica de direito público, ou 01 (um) atestado firmado por 

pessoa jurídica de direito privado, comprovando a venda de bens iguais ou similares ao objeto desta 

licitação, bem como a boa aplicação dos itens cotados.  
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b) Licença Sanitária Estadual ou Municipal atualizada da empresa proponente com o descritivo de 

atividade correspondente aos objetos do edital conforme a Lei Estadual 13331/2001; 

c) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) do proponente (Armazenar, distribuir, expedir, 

fabricar, importar), dispositivos médicos, conforme a atividade pertinente, atualizada ou protocolo de 

renovação com comprovante de pagamento, emitida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária/ANVISA, conforme a RDC 665/2022 da ANVISA. 

d) Certificado de registro, notificação ou isenção no Ministério da Saúde (MS)/Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), válidos, conforme a RDC 751/2022. 

1.2.4.1. A documentação de qualificação técnica será analisada por técnico responsável indicado pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

1.3. A apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral), de qualquer órgão da Administração Pública, 

com validade, expressa no documento, substituirá a apresentação dos documentos enumerados nos 1.2.2, 

alíneas “a” e “b”.  

1.4. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou autenticado por qualquer servidor da 

administração pública. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, podendo valer-se das 

disposições da Lei Federal 13.726/2018. 

1.5. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.5.1. Caso entenda necessário, o pregoeiro, por meio de diligência, poderá solicitar ao licitante a 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, devendo o licitante disponibilizar todas as 

informações pertinentes, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ referindo-se ao 

local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 

outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à 

habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 

estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedora do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

1.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, acatando 

todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

1. Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

2. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade 

e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto 

nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

5. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
 

1 - DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente: Agência: Banco: 

IE: Fone: Fax: 

Contador da empresa: Fone: 

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

Nome: 

Função: 

Data de Nascimento: Estado Civil: 

Escolaridade: RG: Emissor: CPF: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

  

Fone: Celular: E-mail: 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

.................................de............................de ...... 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

RG/CPF 

Cargo: 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 (timbre ou identificação do licitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para 

os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 

condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVA 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 

especial: 

1.1 Não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta 

ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 

limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 

ambientalmente adequada. 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em 

outras normas específicas. 

Declara que concorda em receber notificações e intimações por via eletrônica, via e-mail ou whatsapp. 

Local e data. 

 

 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS E 

DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras (BNC), do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha 

a participar; 

b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme ANEXO I; e pagar a 

taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 

de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 

Nacional de Compras.  

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras (BNC) a expedir boleto de cobrança bancária referente 

às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras.    

5. (Cláusula Facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil 

Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizado por 

meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, podendo a sociedade corretora, para 

tanto: 

a) Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) Apresentar lance de preço; 
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c) Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

d) Solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

f) Apresentar e retirar documentos; 

g) Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) Assinar documentos relativos às propostas; 

i) Emitir e firmar o fechamento da operação; 

j) Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não 

poderá ser substabelecido. 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer 

tempo pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante 

o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.  

 

Local e data:  

 

 

 

Assinatura:_____________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS- (LICITANTE DIRETO) 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de 

seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes 

de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita 

de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente 

à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, 

por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 

V. O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de 

Proteção de Credito e no SERASA.   

Local e data: 

Responsável:_________________________________________________________________ 

Assinatura:___________________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
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ANEXO VII 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO 

 

CONTRATO N° XX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 137/2026 

PROCESSO DIGITAL Nº 6165/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no MF/CNPJ sob nº 

76.244.961/0001-03, com sede na Av. dos Estudantes, nº 352, Ibiporã - Paraná, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. JOSE MARIA FERREIRA, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO(A): [XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por [XXXXXXXX, 

portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail 

XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

 

1. OBJETO: 

Aquisição de equipamentos destinados ao atendimento das necessidades operacionais dos setores da 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibiporã/PR que restaram desertos/fracassados no Pregão nº 84/2025, bem 

como novas demandas identificadas pela Secretaria, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

Item Descrição do 
objeto 

Exigências 
complementares 

Unidade de 
medida 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

 
 

   R$ R$ 

 

2. FUNDAMENTO: 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos Decretos 

Municipais n.º 01/2023, 02/2023, 05/2023, 06/2023, 10/2023, 11/2023, 13/2023, 15/2023, 135/2023, 611/2025 e 

158/2026, pelo edital, do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus 

anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1. O objeto deverá ser fornecido/executado conforme descrito no Termo de Referência. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante 

deste contrato: 

4.2. O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 

inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 
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5. DO REAJUSTE. 

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 

10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 

reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. Fica designada como gestora deste contrato a Secretária Municipal de Saúde, Sra. Leiliane de Jesus 

De Martini Lopes Vilar - Matrícula nº 33081, à qual caberão as atribuições atinentes ao controle orçamentário 

e financeiro, ordenação de despesa e alterações contratuais que se fizerem necessárias. 

6.2. A fiscalização do contrato será exercida pela Sra. Juliana Stuqui Mastine Gomes - Matrícula nº 44271 - 

Cargo: Enfermeira, tendo como fiscal suplente a Sra. Franciely Midori Bueno de Freitas Carvalho - Matrícula 

nº 49661 - Cargo: Enfermeira, pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme previsto no Decreto nº 02/2023, 

cabendo-lhes o acompanhamento da execução contratual e a comunicação à gestora de fatos adversos ou da 

necessidade de alterações contratuais. O recebimento das mercadorias/bens deverá ser efetuado pela 

comissão devidamente instituída mediante atestado de recebimento na respectiva nota fiscal. 

6.3. A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores acima designados pela 

Administração, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de 

orientação geral durante a execução contratual. 

6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências verificadas; 

6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas 

necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem essas 

solicitações; 

6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de Administração 

os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções administrativas. 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO: 

7.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência. 

 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1. A despesa correrá por conta das dotações orçamentárias constantes do Pedido de Início de Processo 

Licitatório nº 1357/2026, destinadas a EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, conforme as 

programáticas: 
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UNIDADE PROGRAMÁTICA FONTE DE 
RECURSO 

DOTAÇÃO 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110301001020664490520000 
303 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110302001010644490520000 303 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110303001020584490520000 303 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110304001021184490520000 303 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

Fundo Municipal De 
Saúde 

1000110305001020574490520000 303 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

 

9.  VIGÊNCIA: 

9.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sob pena de rescisão contratual e aplicação 

de penalidades por descumprimento contratual. 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990). 

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o objeto com avarias 

ou defeitos. 

10.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

A eventual prorrogação dependerá de solicitação justificada e comprovada do Contratado e de 

aceitação expressa da Administração, sem efeito automático. 

10.1.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 

representante da Administração para a gestão do contrato. 

10.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme 

legislação vigente. 

10.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

10.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
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10.1.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 

interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 

Administração. 

10.1.10. Não será admitida a subcontratação do fornecimento, tendo em vista que o objeto corresponde à 

aquisição de bens comuns, divisíveis por itens e de baixa complexidade operacional, cuja entrega direta pelo 

Contratado é suficiente para a execução contratual, evitando pulverização de responsabilidades, dificuldade de 

fiscalização e riscos à qualidade do objeto. 

 

10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas. Os 

equipamentos em desacordo com as especificações deverão ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste edital e seus anexos. 

10.2.6. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 

Contratado, no que couber. 

10.2.7. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato. 

10.2.8. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 

Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência. 

10.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, 

contendo (Modalidade e o Número deste edital, Número da Nota de Empenho e Dados Bancários) ao fiscal do 

contrato. A Nota Fiscal deverá ser assinada pelo gestor do Contrato. 

11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos serviços efetivamente prestados, a administração deve realizar 

a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos termos do 

artigo 92, V, da Lei 14.133/2021. 
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11.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.  

11.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente indicada na proposta, em nome da 

CONTRATADA. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1. O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento 

definitivo do objeto, independente do término do prazo de vigência estabelecido, sem prejuízo das garantias 

específicas previstas nas descrições dos itens. A Contratada deverá cumprir as obrigações previstas no Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como as demais garantias contratuais previstas neste 

instrumento. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas nos 

arts. 155 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 611/2025 e, no que couber, 

no Decreto Municipal nº 135/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 

Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos: 

I - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

b) multa de 5% a 30%, nos seguintes casos: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

c) multa de 15% a 30%, nos seguintes casos: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2.1. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal, decorrente 

de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 

adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

14.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 

entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 

Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou 

da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a 

multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n.º 14.133 de 2021 e o Decreto 

Municipal nº 611/2025. 

14.6. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação 

da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal 

n.º 12.846/2013 e o Decreto Municipal nº 611/2025. 

14.7. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná – TCE-PR. 

 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 

14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 

Federal n.º 14.133 de 2021. 

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 

Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

16.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas pôr termo aditivo ao contrato. 
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16.4. Não será admitida a subcontratação do fornecimento, tendo em vista que o objeto corresponde à 

aquisição de bens comuns, divisíveis por itens e de baixa complexidade operacional, cuja entrega direta pelo 

Contratado é suficiente para a execução contratual, evitando pulverização de responsabilidades, dificuldade de 

fiscalização e riscos à qualidade do objeto. 

16.5. Nos termos do art. 131 da Lei nº 14.133/2021, os pedidos de alterações contratuais para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na vigência 

do contrato e antes de eventual prorrogação, devendo ser observado, em qualquer caso, o Decreto 

Municipal nº 15/2023. 

 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1. As partes se obrigam ao cumprimento integral dos ditames e princípios da Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei 13.709/2018). 

 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais legais 

vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e à Lei contra a 

Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga a agir em consonância às políticas internas da 

CONTRATANTE.  

18.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por meio 

de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em qualquer 

atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos da Lei Anticorrupção.  

18.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o pagamento, 

nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou 

privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a não 

fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato.  

18.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de 

relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial 

pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro.  

18.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de 

qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de 

qualquer prática de suborno ou corrupção.  

18.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste Contrato 

será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do instrumento contratual pela 

CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais 

perdas e danos. 

 

19. DA MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAIS 

19.1. Não foi adotada matriz de alocação de riscos para a presente contratação, tendo em vista a natureza 

comum, padronizada e de baixa complexidade do objeto, bem como a inexistência das hipóteses de 

obrigatoriedade previstas no art. 22, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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19.2. A análise de riscos elaborada na fase preparatória integra o processo administrativo e orientará a 

execução, a gestão e a fiscalização contratual, sem prejuízo da aplicação das regras legais relativas à 

alteração contratual, à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro e às demais ocorrências 

supervenientes devidamente comprovadas. 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 

apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

20.2. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de Ibiporã e no 

sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

20.3. Fica eleito o foro de Ibiporã, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera 

administrativa. 

 

Local e data 

 

CONTRATANTE     CONTRATADA 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para 

os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º 75/2026, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, 

é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

(   ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2. Que a empresa não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de 

pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos 

contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

3. Estar ciente que o limite de utilização dos benefícios previstos para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte na Lei Complementar 123/2006 é de até R$ 4.800.000,00, e que esse limite vale por item 

ou total do certame e também para o acumulado de contratos firmados num mesmo exercício/ano. Ou 

seja, se no mesmo ano a empresa já firmou compromissos contratuais com montante igual a R$ 

4.800.000,00, mesmo não tendo até a data da licitação faturado (emitido a devida nota fiscal), não pode 

mais usufruir dos benefícios da LC 123, visto que seu comprometimento ultrapassaria esse valor. Logo, a 

ME ou EPP poderá participar da licitação, porém, sem direito a qualquer benefício. 

4. Estar ciente que as MEs e EPPs deixam de ter o direito de regularizar sua documentação fiscal e o direito 

ao empate ficto em licitações em que o item seja superior a R$ 4.800.000. 

5. Estar ciente que as MEs e EPPs deixam de ter o direito de regularizar sua documentação fiscal e o direito 

ao empate ficto em licitações de obras e serviços de engenharia cujo valor estimado seja superior a R$ 

4.800.000,00. 

6. Estar ciente que nos contratos com entrega estimada mensal ou com vigência de 12 meses, o valor de 

referência para fins de compromisso firmado com a Administração Pública deverá ser o VALOR ANUAL do 

contrato. 

 

 

Assinatura e data 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO LGPD 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para 

os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 

condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a 

Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 

outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, 

portanto, juridicamente adequado. 

4. Em cumprimento ao princípio da publicidade, previsto no Art. 37 caput da Constituição Federal e demais 

orientações dos órgãos de controle, declara que concorda que todos os documentos fornecidos sendo estes de 

pessoa física ou jurídica serão publicados em sua integra no portal transparência juntamente com os demais 

documentos desta licitação e demais atos posteriores decorrentes do certame. 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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